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Processo SEI nº 2024/0002318

Assunto: Cons�tuição de Ata de Registro de Preços para prestação de serviços de confecção,

fornecimento e instalação de placas de iden�ficação ins�tucional externa (de fachada) para os diversos

prédios da Defensoria Pública do Estado de São Paulo.
 
 
 

CONTRATO. Licitação. Pregão. Ata de Registro de Preços. Prestação de

serviços de confecção, fornecimento e instalação de placas de iden�ficação

ins�tucional externa (de fachada) para os diversos prédios da Defensoria

Pública do Estado de São Paulo. Exame da minuta do edital e seus anexos.

Aplicação da Lei nº 14.133/2021. Recomendações.
 
 

Parecer AJ nº 210/2024
 
 

1. Tratam os presentes autos de licitação na modalidade Pregão, �po menor preço unitário,

para formação de Ata de Registro de Preços, obje�vando a prestação de serviços de confecção,

fornecimento e instalação de placas de iden�ficação ins�tucional externa (de fachada) para os diversos

prédios da Defensoria Pública do Estado de São Paulo.
 
2. O processo foi inaugurado com o Documento de Formalização de Demanda – DFD elaborado

pelo Departamento de Engenharia e Arquitetura (doc. 0748383), seguido do Estudo Técnico Preliminar –

ETP (doc. 0748389).
 
3. A Coordenadora Geral de Administração analisou o ETP e se manifestou pela conveniência e

oportunidade da contratação (doc. 0766473).
 
4. O Departamento de Engenharia e Arquitetura elaborou o termo de referência (doc.

0777758), que foi complementado pelo Departamento de Licitações (doc. 0797454).
 
5 . Ato con?nuo, o Departamento de Licitações encartou o comprovante de cadastro da

pretendida licitação na Intenção de Registro de Preços – IRP do Sistema compras.gov.br, apresentando

duas Atas abertas (doc. 0803590 e 0803592), encaminhando para análise de possível adesão  (doc.

0803611).
 
6. O Coordenador Geral de Administração entendeu inviável a adesão a outras Atas e aprovou a

última versão do termo de referência (doc. 0807263).
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7. Foi realizada pesquisa de preços, sendo apresentados o e-mail de solicitação das propostas e

as propostas enviadas pelas empresas especializadas (docs. 0844108, 0844112 e 0844120). Em seguida

consta o Relatório de pesquisa de preços do Sistema compras.gov.br (doc. 0844125) e a planilha

compara�va dos valores considerados, indicando o valor total médio de R$ 556.100,00 (doc. 0844126),

seguidas da certidão de pesquisa de preços (doc. 0844145).
 
8. O Departamento de Licitações sugeriu a realização da licitação por pregão eletrônico, do �po

menor preço unitário por lote, bem como apresentou sugestão do Pregoeiro e da equipe de apoio (doc.

0846634).
 
9. O Coordenador Geral de Administração autorizou a abertura da licitação na modalidade

Pregão eletrônico, do �po menor preço unitário por lote, fixou as regras do certame, excluiu a necessidade

de garantia e nomeou o Pregoeiro e a equipe de apoio (doc. 0851091).
 

10. O Departamento de Orçamento e Finanças indicou que os recursos orçamentários são

suficientes no presente exercício e que serão previstos recursos suficientes para a despesa na Proposta

Orçamentária de 2025 (doc. 0853011).
 
11. Foram encartados os comprovantes do Sistema compras.gov.br referentes ao cadastro na

Intenção de Registro de Preços – IRP, com a indicação da abertura e finalização do prazo (docs. 0853795,

0853802 e 0874856).
 

12. A minuta do edital e seus anexos foram encartados no doc. 0876285.
 

13. No doc. 0876299, consta manifestação do Departamento de Licitações, em que foi

informado o cadastro no IRP e a necessidade de nova aprovação no termo de referência. A manifestação

foi ratificada pelo Diretor Técnico.
 

14. O Coordenador Geral de Administração aprovou as alterações do termo de referência e

encaminhou os autos para elaboração de parecer (doc. 0878457).
 

Eis a síntese do essencial.
 

15. O ar�go 111 da Cons�tuição Estadual determina que a administração pública seja norteada,

entre outros princípios, pelo da mo�vação. No presente caso, a solicitação para contratação foi iniciada

pela apresentação do DFD pelo Departamento de Engenharia e Arquitetura (doc. 0748383) que, em

seguida, elaborou o ETP, para indicar a contratação almejada (doc. 0748389), sendo corroborados pela

manifestação de conveniência e oportunidade da Coordenadora Geral de Administração (doc. 0766473),

nos termos dos arts. 2º, 3º e 4º, do Ato Normativo DPG nº 238/2023.
 

16. Embora os documentos tenham sido formalmente produzidos, considerando tratar-se das

primeiras contratações feitas com base na Lei nº 14.133/2021, algumas orientações precisam ser feitas pela

Assessoria Jurídica para melhoria do procedimento para as próximas contratações . Vejamos.
 
16.1. Com relação ao DFD, observo que foi inserido como objeto: “ Aquisição de placas de

iden�ficação externa (de fachada) para a padronização da comunicação visual das Unidades da DPESP”.
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Ocorre que o “DFD – Documento de Formalização de Demanda” é um instrumento que deve trazer o

problema a ser resolvido, que será fruto de estudo do “ETP – Estudo Técnico Preliminar”. No presente

caso, o problema a ser resolvido seria mais bem definido se trouxesse apenas a questão, talvez algo como:

“necessidade de ferramenta/serviço para iden�ficação dos prédios das Unidades da DPESP”, ou outra

definição que melhor explicasse a demanda.
 

16.2. A par�r do problema a ser resolvido, no ETP poderia trazer como melhor solução o objeto

que foi indicado, mas também poderiam ter sido estudadas outras soluções possíveis.
 
16.3. Ainda no DFD, na Jus�fica�va, sugerimos que seja inserido o mo�vo da necessidade do

serviço em si.
 
16.4. O termo de referência  é um documento que deve ser elaborado após a elaboração do

ETP, onde haverá a indicação da melhor solução para o problema, somente então faz sen�do a elaboração

do TR, que indicará as diretrizes da contratação. No presente caso, apesar de ser elaborado

posteriormente, o TR foi citado no ETP, indicando que tal documento já �nha sido produzido

informalmente, o que não deve ocorrer, uma vez que não houve ainda o estudo da solução.
 
16.5. No ETP, a descrição da necessidade poderia ser “necessidade de ferramenta/serviço para

identificação dos prédios das Unidades da DPESP”, ou outra definição que melhor explicasse a demanda.
 
16.6. Observo que o ETP não trouxe estudo de outras soluções a não ser a que já estava sendo

u�lizada, apenas replicou um serviço já realizado. Não há problemas em con�nuidade de adoção da mesma

solução, desde que seja demonstrado que é a melhor solução, comparando com outras formas de

prestação do serviço.
 

17. O termo de referência final foi elaborado pelo Departamento de Licitações (doc. 0797454),

sendo devidamente aprovado pelo Coordenador Geral de Administração, com base no ar�go 5º, §2º, do

Ato Norma�vo DPG nº 238/2023 (doc. 0807263). Na elaboração do edital (doc. 876285), foram feitos

pequenos ajustes no termo de referência, também aprovadas pelo Coordenador Geral de Administração

(doc. 0878457).
 
18. Em vista da natureza do serviço que se pretende contratar, a opção de realizar-se licitação

na modalidade pregão eletrônico está adequada aos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
 
19. Com relação às prescrições do Decreto Federal nº 11.462, de 31/03/2023, que em seu art.

9º, ins�tui o procedimento de Intenção de Registro de Preços – IRP, o Departamento de Licitações encartou

os comprovantes do Sistema compras.gov.br referentes ao cadastro na Intenção de Registro de Preços –

IRP, com a indicação da abertura e finalização do prazo (docs. 0853795, 0853802 e 0874856), sendo que

não houve solicitação de par�cipação, conforme relatado no despacho do Departamento de Licitações

(doc. 0876299).
 
20. O processo foi instruído com pesquisa de mercado (doc. 0844108, 0844112 e 0844120),

sendo elaborada a planilha com o preço referencial (doc. 0844126), a fim de atender exigência legal e obter

critério de justificativa da razoabilidade do preço da futura contratação.
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21. Contudo a formação do preço referencial não está em consonância com o critério de

julgamento (menor preço UNITÁRIO POR LOTE) , nem com o regime de execução ( regime de execução de

empreitada por preço UNITÁRIO) previstos no edital. Verifico que a planilha de preços apenas informou os

valores totais e não unitários. Assim, recomendo que seja elaborada nova planilha de pesquisa de preços,

considerando também os valores unitários, para o correto preenchimento do edital, que deverá informar os

valores unitários e totais.
 
22. O Departamento de Orçamento e Finanças indicou que os recursos orçamentários são

suficientes no presente exercício e informou que serão previstos recursos suficientes para a despesa na

Proposta Orçamentária de 2025 (doc. 0853011), conforme art. 8º, do Ato Normativo DPG nº 238/2023.
 
23. No doc. 0851091 consta a autorização expressa para instauração do certame, lançada pelo

Coordenador Geral de Administração, conforme art. 9º, do Ato Normativo DPG nº 238/2023.
 

24. Verifica-se que a minuta do edital e seus anexos (doc. 0876285) foi elaborada a par�r do

modelo disponibilizado no Portal do Governo do Estado de São Paulo (compras.sp.gov.br) e contêm os

elementos essenciais para a contratação pretendida, porém, sugere-se algumas alterações e adaptações,

destacadas a seguir:
 
EDITAL:

- aviso inicial: retificar a menção aos itens mencionados de documentos;

 
- cabeçalho: no critério de julgamento, inserir: “CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR LOTE”;

 
- índice: corrigir os itens:

2. DO OBJETO;

3. DO REGISTRO DE PREÇOS

(...)

12. DOS RECURSOS, DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO

13. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

(...)

16. DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

- inverter a posição dos itens 2 e 3:

2. DO OBJETO

3. DO REGISTRO DE PREÇOS

 

- item 3.1 (renumerado): fazer menção ao nº do anexo: “Ata de Registro de Preços (Anexo V do Edital)”;

- item 4.1 e seguintes: informar também os valores unitários;

- item 5.11: nos termos do art. 15, da Lei 14.133/2021, recomendo a justificativa pela vedação de par�cipação de

pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

- item 10.4.1: excluir;

 
- para seguir a ordem lógica da sessão, melhor que as regras do recurso sejam colocadas antes das regras do registro de

Parecer AJ 210 (0932366)         SEI 2024/0002318 / pg. 4



preços, assim o item do recurso passa a ser o item 12 juntamente com as regras de homologação e adjudicação, sugiro

a seguinte redação:

 
12. DOS RECURSOS, DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes,
à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de
2021.

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

12.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos;

12.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de in�mação ou de lavratura da
ata de habilitação ou inabilitação;

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que �ver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso para a
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis,
contados da data da in�mação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.8. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da
autoridade competente.

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.10. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos pra�cados, a autoridade competente
adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório, determinando a
convocação das licitantes vencedoras para a assinatura da Ata de Registro de Preços.

12.11. Exaurida a fase recursal, será observado o disposto no art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de
2021.

12.12. Constatada a regularidade dos atos pra�cados, a autoridade superior adjudicará o objeto da licitação ao
licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório.

- considerando que o cadastro de reserva é definido antes da assinatura da ARP, sugiro que o item “DA FORMAÇÃO DO

CADASTRO DE RESERVA” seja colocado logo após o item dos recursos, permanecendo assim como item 13;

 
- item 13.3: considerando as características da contratação, alterar a redação para:

13.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade
de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

 
- item 13.3, alínea b: retificar menção ao item da Ata para “cláusula sétima”;

 
- item 14 (renumerado): passa a prever as regras de assinatura da Ata, sugiro a seguinte redação adaptada ao item
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14.1, apenas renumerando os subsequentes:

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, a
contar do recebimento da comunicação específica, para assinar a Ata de Registro de Preços no SEI – Sistema
Eletrônico de Informações, podendo este prazo ser prorrogado por igual período, desde que ocorra mo�vo
jus�ficado, dentro do prazo e aceito pela Administração, sob pena de decadência do direito, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

14.1.1. No caso de o licitante vencedor ainda não ser cadastrado no Sistema SEI – Sistema Eletrônico de
Informações, deverá primeiro realizar o cadastramento, somente após a liberação, será considerado o prazo
disposto no item 14.1.

 
- item 14.5 (renumerado): apenas ajustar a menção ao item: “item 12” passa a ser “item 14”;

 
- item 16: considerando tratar-se de SRP, sugiro excluir a redação do item 16, subs�tuindo pela seguinte (as regras de

contratação serão inseridas na Ata):

 

16. DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas mediante a expedição de
Ordem de Execução do Serviço e atenderão ao disposto no Termo de Referência (Anexo I do Edital) e na Ata de
Registro de Preços (Anexo V do Edital).

 

- item 21: inserir o item 21.4, destacado abaixo, renumerando os subsequentes:

21.4. A recusa injustificada do adjudicatário em formalizar a contratação ou assinar a ata de registro de preços no
prazo e condições estabelecidos pela Administração, descrita no subitem 21.1.6.1, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas (art. 90, § 5º,
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021).

 
- item 22.14 - ANEXO VII: excluir “sobre sanções aplicáveis”;

 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA:

- item 1.5.1.3, sugiro alteração do texto para melhor adequação ao caso concreto:

1.5.1.3. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses contados do primeiro dia ú�l
subsequente à data de divulgação no PNCP, na forma do ar�go 22 do Decreto n° 11.462/2023, e as contratações
decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas mediante a expedição de Ordem de Execução do
Serviço.

 
- excluir itens 3.7 e 3.8 que passarão a compor o item 6 do TR, com a nomenclatura correta;

- item 6: para melhor ajuste do texto, sugiro inserir item 6 com a seguinte redação:

 
6. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1. Das Provas

6.1.1. A CONTRATADA receberá a Ordem de Serviços através da mensageria eletrônica e deverá enviar
mensagem de confirmação de recebimento, em um prazo de 72 (setenta e duas) horas, podendo este prazo ser
prorrogado por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.

6.1.1.1. A CONTRATADA deverá efetuar a entrega da prova, que deverá ser confeccionada de acordo com as
descrições do item 1.1, nas dimensões 1200 x 1000mm, para verificação geral de itens como qualidade, cores,
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�po de material empregado entre outros, que possam estar em eventual desacordo com o presente termo,
e m até 5 (cinco) dias úteis, a par�r do primeiro dia ú�l do recebimento da mensagem de confirmação do
recebimento da Ordem de Serviços.

6.1.1.2. Caso a mensagem com o envio da Ordem de Serviços seja devolvida, importará na recusa à
contratação, sujeita à aplicação das sanções cabíveis.

6.1.1.3. Após o prazo de 72 (setenta e duas) horas sem que haja confirmação de recebimento, a Ordem de
Execução dos Serviços será considerada recebida.

6.1.2. Eventuais solicitações de prorrogação do prazo de entrega da prova deverão ser devidamente jus�ficadas
pela CONTRATADA, desde que não decorram, direta ou indiretamente, de conduta dolosa ou culposa desta, e
serão protocoladas, antes do vencimento, para a apreciação da DPESP.

6.1.3. A prova deverá ser des�nada para o Departamento de Engenharia e Arquitetura, na Rua Líbero Badaró, nº
616, 9º andar, Centro, São Paulo/SP, aos cuidados da servidora Eni Luize G. Vasques.

6.1.4. Havendo erros, necessidade de modificações ou impressão falha, a prova será devolvida até aprovação
total do modelo apresentado, não devendo representar qualquer ônus à Contratante, inclusive a re�rada e
entrega da prova.

6.1.4.1. Sendo necessárias alterações ou reparos, o material será devolvido ao fornecedor que terá prazo de
até 2 (dois) dias corridos para finalizar as devidas correções

6.1.5. Cumpridas as especificações contratadas e as orientações cabíveis o modelo será aprovado pelo Servidor
responsável.

6.1.5.1. O modelo será ra�ficado na oportunidade de solicitação de prova, podendo ter variações e inclusão
de informações e inclusão de brasão.

 

6.2. Das Condições da fornecimento e instalação

6.2.1. Após a aprovação do modelo, a CONTRATADA deverá fornecer e instalar o total da quan�dade solicitada
em até 15 (quinze) dias úteis, cujo termo inicial (“dies a quo”) será o da aprovação do modelo.

6.2.2. Eventuais solicitações de prorrogação do prazo de fornecimento e instalação deverão ser devidamente
jus�ficadas pela CONTRATADA, desde que não decorram, direta ou indiretamente, de conduta dolosa ou culposa
desta, e serão protocoladas, antes do vencimento, para a apreciação da DPESP.

6.2.3. As placas deverão ser instaladas no endereço indicado na Ordem de Serviços.

 

- item 7.11 (renumerado): adequar redação:

7.11. O preço poderá ser alterado caso ocorra uma das hipóteses previstas no item 6 da Ata de Registro de
Preços (Anexo V do Edital).

 
- item 8.1: substituir “rescisão” por “extinção”, pois é o termo utilizado na Lei 14133/2021;

 
ANEXO V – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

- observo que o modelo de ARP inserido não seguiu o padrão definido pelo Portal do Governo do Estado de São Paulo

(compras.sp.gov.br), assim sugiro adaptação de quase todo o texto, conforme indicado abaixo:

 
- preâmbulo: sugiro a alteração da ordem dos itens:

Nome:

CNPJ:

Endereço:

Representante:
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RG:

 
- inserir item 3.2:

3.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo desta Ata.
 
- cláusula quarta: não há qualquer jus�fica�va no processo para viabilizar essa vedação, assim, para manter o padrão

de outras atas já analisadas por essa Assessoria Jurídica, sugiro que esse item passe a ser a “CLÁUSULA QUARTA –

PREÇOS REGISTRADOS”, renumerando os subitens;

- excluir item 4.6 (renumerado – antigo 5.6);

 
- as cláusulas seguintes deverão ser alteradas, conforme modelo-padrão do Estado de São Paulo:

 
CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

5.1. O prazo de validade do Sistema de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contado a par�r do primeiro dia
ú�l subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), podendo ser
prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. A contratação decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e serão observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1
(um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do instrumento da contratação deverá haver a indicação da disponibilidade dos
créditos orçamentários respectivos.

5.2. A formalização da contratação com os fornecedores registrados nesta ata de registro de preços deverá
ocorrer no prazo de validade deste instrumento.

5.3. As ordens de serviço decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art.
124 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

5.4. As contratações respeitarão a ordem de classificação dos fornecedores registrados nesta ata.

5.5. O registro de fornecedores incluído nesta ata na forma de anexo, quando for o caso, consiste na formação de
cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. A habilitação dos fornecedores que compõem o cadastro de reserva, quando for o caso, serão efetuadas
quando houver necessidade de contratação dos fornecedores remanescentes, por impossibilidade de
atendimento da demanda pelo signatário da ata, observada a disciplina estabelecida nesta ata e no edital.

5.7. O preço registrado, com indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante
a vigência desta ata de registro de preços.

5.8. Caso se caracterize hipótese de impossibilidade de atendimento da demanda pelo signatário da ata de que
trata o item 5.6, observado o disposto no referido item, ficará facultado à Administração convocar os
fornecedores remanescentes do cadastro de reserva, quando houver, na ordem de classificação, para
contratação nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.8.1. Na hipótese de nenhum dos fornecedores que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário concordar com a contratação nas condições propostas pelo primeiro classificado nos termos do
subitem anterior, a Administração, observados o valor es�mado e sua eventual atualização na forma prevista
na documentação que integra o edital, poderá:

5.8.1.1. Convocar para negociação os fornecedores remanescentes que man�veram sua proposta original,
quando houver, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do
preço do adjudicatário;

5.8.1.2. Adjudicar e celebrar a contratação nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes,
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observado o disposto neste item 5 e a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor
condição.

5.9. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a contratação
pretendida, desde que devidamente justificada.

5.10. No prazo de validade deste instrumento, o(s) órgão(s) ou en�dade(s) par�cipante(s) não par�cipará(ão) em
outra ata de registro de preços com o mesmo objeto, salvo na hipótese do inciso VIII do caput do art. 82 da Lei
Federal nº 14.133, de 1 º de abril de 2021, quando for o caso.

 
CLÁUSULA SEXTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços pra�cados no
mercado ou de fato que eleve o custo do(s) item(ns) registrado(s), nas seguintes situações:

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021;

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou da superveniência de
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

6.2. É previsto reajustamento dos preços registrados nesta ata, observados os mesmos critérios estabelecidos na
lei para o reajustamento dos preços de eventual contratação dela decorrente.

6.2.1. Caso seja realizado reajustamento dos preços desta ata, somente caberá reajustamento dos preços de
eventual contratação dela decorrente se forem observados os requisitos especificados no respec�vo
instrumento, e for ultrapassado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado a par�r dos efeitos do
reajustamento dos preços desta ata. No caso de reajustamento(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno
mínimo de 1 (um) ano será contado a partir dos efeitos do último reajustamento.

 

Vedação a acréscimo de quantitativos

6.3. É vedado:

a) efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços;

b) restabelecer os quan�ta�vos que já tenham sido contratados desta ata de registro de preços quando da
prorrogação de que trata o item 5.1.

 
CLÁUSULA SÉTIMA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Quando, por mo�vo superveniente, o preço registrado se tornar superior àquele pra�cado no mercado, o
órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a sua redução.

7.1.1. Quando for exitosa a negociação a que alude o subitem anterior, o órgão ou en�dade gerenciadora
comunicará o novo preço aos órgãos e en�dades que �verem firmado contratação decorrentes da ata de
registro de preços, para que realizem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no
art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

7.1.2. O fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de
penalidades administrativas, caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado.

7.1.2.1. Na hipótese prevista no subitem anterior, o órgão ou en�dade gerenciadora convocará os
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus
preços aos valores de mercado, observado o disposto no subitem 9.1.3.

7.1.2.1.1. O órgão ou en�dade gerenciadora cancelará a ata de registro de preços, nos termos do
disposto no item 9.2, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa,
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caso, nas negociações a que alude o subitem anterior, os fornecedores do cadastro de reserva não
aceitem reduzir seus preços aos valores de mercado.

7.2. Quando o preço pra�cado no mercado se tornar superior ao preço registrado, o fornecedor poderá requerer
ao órgão ou en�dade gerenciadora a alteração do preço registrado, desde que observe os requisitos
especificados no subitem 7.2.1.

7.2.1. O requerimento a que alude o subitem 7.2 deverá observar o disposto no subitem 6.1 e estar
acompanhado de:

a) prova de fato superveniente que impossibilite o cumprimento do compromisso registrado nesta ata;

b) documentação comprobatória da inviabilidade de manutenção do preço registrado.

7.2.2. Na hipótese de não comprovação dos requisitos especificados nos subitens 7.2 e 7.2.1:

a) o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora;

b) o fornecedor deverá cumprir o compromisso registrado na ata sob pena de cancelamento do seu
registro, nos termos do subitem 9.1, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, em especial aquelas
previstas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

7.2.3. Quando realizado o cancelamento do registro do fornecedor a que alude a alínea “b” do subitem 7.2.2,
o órgão ou en�dade gerenciadora convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no subitem 5.6.

7.2.3.1. O órgão ou en�dade gerenciadora cancelará a ata de registro de preços, nos termos do subitem
9.2, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa, caso não obtenha êxito
nas negociações a que alude o subitem anterior.

7.2.4. Quando forem comprovados os requisitos estabelecidos nos subitens 7.2 e 7.2.1, o órgão ou en�dade
gerenciadora:

a) alterará o preço registrado, observados os valores pra�cados pelo mercado, no limite do impacto
causado pelos fatos supervenientes ensejadores da inviabilidade de manutenção do preço inicial;

b) comunicará o novo preço aos órgãos e en�dades que �verem firmado contratos decorrentes desta ata
de registro de preços, para eventual alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal
nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

 

CLÁUSULA OITAVA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quan�dades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preços poderão ser
remanejadas pelo órgão ou en�dade gerenciadora entre os órgãos ou en�dades par�cipantes do registro de
preços e, caso seja admi�da a adesão no item 13 do Edital, órgãos ou en�dades não par�cipantes, nas seguintes
condições:

a) de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

b) de órgão ou en�dade par�cipante para órgão ou en�dade não par�cipante, caso seja admi�da a adesão no
item 4 deste instrumento, hipótese em que serão observados os limites previstos no art. 86 da Lei Federal nº
14.133, de 1º de abril de 2021.

8.2. O órgão ou en�dade gerenciadora que �ver es�mado as quan�dades que pretende contratar será
considerado participante para fins do remanejamento.

8.3. O órgão ou en�dade gerenciadora somente autorizará o remanejamento solicitado que seja jus�ficado pelo
solicitante, se houver prévia anuência do fornecedor e do órgão ou en�dade que sofrer redução dos
quantitativos informados.

 

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
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9.1. O órgão ou entidade gerenciadora cancelará o registro do fornecedor quando este:

a) descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

b) se recusar a formalizar a contratação no prazo e condições estabelecidos pela Administração sem
justificativa aceitável;

c) não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no subitem 7.2.2; ou

d) for apenado com sanção prevista no inciso III do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, aplicada no âmbito da Administração Pública do Estado de São Paulo, ou sanção prevista no
inciso IV do caput do mesmo artigo.

9.1.1. Na hipótese a que alude a alínea “d” do subitem anterior, caso a penalidade aplicada ao fornecedor
não ultrapasse o prazo de vigência desta ata de registro de preços, o órgão ou en�dade gerenciadora poderá,
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, sendo vedadas novas
contratações derivadas desta ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.1.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no subitem 9.1 será formalizado por despacho do
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos o contraditório e a ampla defesa.

9.1.3. Quando for cancelado o registro do fornecedor, o órgão ou en�dade gerenciadora poderá convocar os
fornecedores que compõem o cadastro de reserva, observados a ordem de classificação e o disposto no
subitem 5.6.

9.1.4. O órgão ou en�dade par�cipante deverá informar ao órgão ou en�dade gerenciadora qualquer das
ocorrências previstas no subitem 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento
do registro do fornecedor.

9.2. O órgão ou en�dade gerenciadora poderá, jus�ficadamente, cancelar, total ou parcialmente, os preços
registrados nesta ata de registro de preços:

a) por razão de interesse público;

b) a pedido do fornecedor, à vista de prova da ocorrência superveniente de caso fortuito ou força maior que
impossibilitem o cumprimento do compromisso registrado; ou

c) se não houver êxito nas negociações, nos termos dos subitens 7.1.2.1.1 e 7.2.3.1

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento desta Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
edital, garantidos o contraditório e a ampla defesa.

10.1.1. As sanções cabíveis também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.

10.2. É da competência do órgão ou en�dade gerenciadora, garan�dos o contraditório e a ampla defesa, aplicar
as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, em relação à sua
demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias
contratações.

10.3. É da competência do respec�vo órgão ou en�dade par�cipante, garan�dos o contraditório e a ampla
defesa, aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preços, em
relação à sua demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas
próprias contratações.

10.4. O órgão ou entidade participante deverá informar ao órgão ou entidade gerenciadora as ocorrências de que
trata o subitem 9.1.4, para a finalidade indicada nessa disposição.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOCUMENTOS INTEGRANTES DA ATA

Parecer AJ 210 (0932366)         SEI 2024/0002318 / pg. 11



11.1. Para todos os efeitos de direito, para melhor caracterização da execução do objeto, bem como para definir
procedimentos e normas decorrentes das obrigações contraídas, consideram-se partes integrantes desta ATA o
Edital de Pregão Eletrônico nº 0XX/2024 acompanhado de seus Anexos, constantes do Processo nº
2024/0004067 e, em especial, a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação da eventual signatária que
concordou em fornecer o produto pelo preço da primeira colocada.

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1. Os fornecedores registrados na Ata de Registro de Preços estarão obrigados a celebrar as contratações que
dela poderão advir, observadas as condições estabelecidas no Edital, em seus anexos e nesta Ata.

12.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações decorrentes da
Ata de Registro de Preços, ficando-lhe facultada à u�lização de outros meios, respeitada a legislação rela�va
às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de
condições.

12.1.2. Quando da necessidade de contratação, o Órgão Par�cipante, por intermédio do gestor do contrato
por ele indicado, consultará o Órgão Gerenciador para obter a indicação do fornecedor, dos quan�ta�vos a
que este ainda se encontra obrigado e dos preços registrados.

12.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas mediante a expedição de
Ordem do Serviço.

12.2.1. Se, por ocasião da contratação, algum dos documentos apresentados pelo fornecedor para fins de
comprovação das condições de habilitação es�ver com o prazo de validade expirado, o órgão licitante
verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, cer�ficando nos autos do processo a
regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade
devidamente justificada.

12.2.2. Se não for possível a atualização por meio eletrônico hábil de informações, o fornecedor será
no�ficado para, no prazo de 03 (três) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que trata o
subitem 12.2.1, mediante a apresentação das cer�dões respec�vas, com prazos de validade em vigência, sob
pena de a contratação não se realizar.

12.3. Cons�tui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos pagamentos dela
decorrentes, a inexistência de registros em nome do fornecedor no “CADIN ESTADUAL”. Esta condição será
considerada cumprida se o devedor comprovar que os respec�vos registros se encontram suspensos, nos termos
do artigo 8º, §§ 1º e 2º, da Lei Estadual nº 12.799/2008.

12.3.1. A relação de apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (“TCE/SP”), o cadastro de
sanções administra�vas (www.esancoes.sp.gov.br) e o “Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas - CEIS” (www.portaltransparencia.gov.br/ceis) deverão ser consultados previamente à celebração
da contratação.

12.3.2. Com a finalidade de verificar se o fornecedor mantém as condições de par�cipação no certame, serão
novamente consultados, previamente à celebração da contratação, os cadastros especificados no Edital.

12.4. O fornecedor receberá a Ordem de Serviços através da mensageria eletrônica e deverá enviar mensagem
de confirmação de recebimento, em um prazo de 72 (setenta e duas) horas, podendo este prazo ser prorrogado
por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.

12.4.1. Caso a mensagem seja devolvida, importará na recusa à contratação, sujeita à aplicação das sanções
cabíveis.

12.4.2. Após o prazo de 72 (setenta e duas) horas sem que haja confirmação de recebimento, a Ordem de
Serviço será considerada recebida

12.4.3. O prazo para início da execução terá início no dia ú�l posterior ao envio da confirmação de
recebimento, que será juntada ao processo.
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12.5. Quando a empresa registrada, convocada dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, deixar
de comprovar a regularidade dos documentos indicados no item 12 do Edital, ou quando não apresentar a
situação regular de que tratam os subitens 12.2.1 e 12.3, ou, ainda, se recusar a receber a Ordem de Execução do
Serviço, serão convocadas as demais com preço registrado, na ordem de classificação das ofertas, e assim
sucessivamente, com vistas à celebração da contratação e atendimento de seu objeto.

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1. Durante a vigência desta ata de registro de preços, os órgãos e as en�dades da Administração Pública
estadual, distrital e municipal que não par�ciparam do procedimento de intenção de registro de preços poderão
aderir à ata na condição de não par�cipantes, observados os limites e regras estabelecidos neste instrumento,
bem como os seguintes requisitos:

a) apresentação de jus�fica�va da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento
ou descontinuidade de serviço público;

b) demonstração de que os valores registrados estão compa?veis com os valores pra�cados pelo mercado na
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; e

c) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

13.1.1. A autorização do órgão ou en�dade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão
pelo fornecedor.

13.1.1.1. O órgão ou en�dade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

13.1.2. Após a autorização do órgão ou en�dade gerenciadora, o órgão ou en�dade não par�cipante deverá
efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata.

13.1.3. O prazo para efe�var a contratação de que trata a subdivisão acima poderá ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou en�dade não par�cipante aceita pelo órgão ou en�dade
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

13.1.4. O órgão ou en�dade integrante da ata de registro de preços poderá aderir, na qualidade de não
par�cipante, a item(ns) para o(s) qual(is) não tenha quan�ta�vo registrado, observados os requisitos deste
item 13.

13.1.5. É da competência do respec�vo órgão ou en�dade que tenha aderido à ata na condição de não
par�cipante, garan�dos o contraditório e a ampla defesa, aplicar as penalidades decorrentes do
descumprimento das obrigações contratuais, em relação à sua própria contratação, informando as
ocorrências ao órgão ou entidade gerenciadora.

 

Dos limites para as adesões

13.1.6. As contratações adicionais decorrentes das adesões não poderão exceder, por órgão ou en�dade, a
50% (cinquenta por cento) dos quan�ta�vos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e para os participantes.

13.1.7. O quan�ta�vo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quan�ta�vo
de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou en�dade gerenciadora e os
par�cipantes, independentemente do número de órgãos ou en�dades não par�cipantes que aderirem à ata
de registro de preços.

 
- cláusulas décima e décima primeira renumerar como décima quarta e décima quinta;

 
25. Considerando a recomendação acima, de inserção das regras de adesão à Ata de Registro de
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Preços, importante destacar que, de acordo com o art. 53, §4º, da Lei nº 14.133/2021, quando houver

pedido de adesão, o processo deverá ser enviado para Assessoria Jurídica para análise e parecer:
 
§4º - Na forma deste ar�go, o órgão de assessoramento jurídico da Administração também realizará
controle prévio de legalidade de contratações diretas, acordos, termos de cooperação, convênios, ajustes,
adesões a atas de registro de preços, outros instrumentos congêneres e de seus termos aditivos.
 
26. Feitas essas considerações, especialmente as con�das nos itens 21 e 24, em atendimento ao

ar�go 11, parágrafo único, do Ato Norma�vo DPG nº 238/2023, submeto o presente parecer ao crivo da

Coordenação da Assessoria Jurídica. Destacando a análise dos subitens do item 16 para as próximas

contratações.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Jéssica Maria Cavalheiro Madeira, Assessora
Técnica, em 02/07/2024, às 17:53, conforme art. 4º, da Lei 14.063/2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://www.defensoria.sp.def.br/sei/autenticidade_documento informando o código verificador
0932366 e o código CRC F3CEC3D2.
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